
NÚMERO

1000172

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

PL13PVXGV

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

DATA DA EMISSÃO

23/02/2022 23/02/2022

ISS A RETER

Não

Nº DO RPS Nº DA NFS-e SUBSTITUIDORA Nº DA NFS-e SUBSTITUÍDA

PRESTADOR DOS SERVIÇOS

NOME / NOME EMPRESARIAL

CAVALCANTI,ALDARIS,MEIRELES & TARGINO ADVOGADOS

NOME DE FANTASIA CPF / CNPJ

12.964.976/0001-63

INSCRIÇÃO  MUNICIPAL

1163001

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA

Exigível

Nº DO PROCESSO OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

Sim

OPTANTE PELO SIMEI

Não

LOGRADOURO NÚMERO

1017AV COREMAS

COMPLEMENTO BAIRRO

JAGUARIBE

MUNICÍPIO

João Pessoa

ESTADO
PB

PAÍS

BRASIL

TELEFONE

(83) 3242-3526

CEP

58015-087

E-MAIL

advocacia.camt@gmail.com

TOMADOR DOS SERVIÇOS

NOME / NOME EMPRESARIAL

Antônio Ribeiro

CPF / CNPJ

131.636.634-00

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

LOGRADOURO NÚMERO

Praça Dom Adauto 13

COMPLEMENTO BAIRRO

Centro

MUNICÍPIO

João Pessoa

ESTADO
PB

PAÍS

BRASIL

CEP

58010-670

TELEFONE

(83) 9151-6000

E-MAIL

 SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS
17.14 - Advocacia.

DESCRIÇÃO DETALHADA
Referente a prestação de serviços jurídicos ao Deputado Federal (FREI ANASTACIO RIBEIRO) do PT/PB. dos dias 01 à 28 de fevereiro do ano de 2022, tudo conforme recibo em anexo.

OBRA VINCULADA - CONSTRUÇÃO CIVIL

 LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

MUNICÍPIO

João Pessoa

ESTADO

PB

PAÍS
BRASIL

VALORES

VALOR DOS SERVIÇOS

R$ 4.100,00

DESCONTO INCONDICIONADO

R$ 0,00

DESCONTO CONDICIONADO

R$ 0,00

DEDUÇÃO LEGAL

R$ 0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS

R$ 0,00

COFINS

R$ 0,00

INSS

R$ 0,00

IR

R$ 0,00

CSLL

R$ 0,00

OUTRAS RETENÇÕES

R$ 0,00

BASE DE CÁLCULO ALÍQUOTA ISS VALOR LÍQUIDO

R$ 4.100,00

USO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional. Não gera direito a crédito fiscal de IPI.

COMPETÊNCIA

DADOS BÁSICOS

VALORES COMPLEMENTARES

VALORES BÁSICOS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES



CAMT – ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Paulo Cavalcanti/Aldaris Junior/Noaldo Meireles/Sandro Targino 

Av. Coremas, nº 1017 – Jaguaribe  – João Pessoa -PB - CEP 58.015-087 

Telefax: (83) 3242-3526 – Correio eletrônico: advocacia.camt@gmail.com 

 

R E C I B O 

 

R$ 4.100,00 

 

           Recebemos do Deputado Federal Antônio Ribeiro (FREI 
ANASTÁCIO), brasileiro, solteiro, Frei, Deputado Federal, inscrito no 
CPF n° 131.636.634-00, RG n° 540.475 SS DS, com escritório político 
na Praça Dom Adauto, 13, Centro, João Pessoa-PB, Cep 58.010-670, a 
importância de R$ 4.100,00 (quatro mil e cem reais), Serviço de 
assessoria jurídica e analise de MPV 1066/2021 - Prorroga o prazo para 
recolhimento da Contribuição para o Programa de Integração Social e o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep, 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social e de 
contribuições previdenciárias, a pessoas jurídicas distribuidoras de 
energia elétrica; MPV 1070/2021 - Institui o Programa Nacional de Apoio 
à Aquisição de Habitação para Profissionais da Segurança Pública 
(Programa Habite Seguro); e altera as Leis nºs 8.677, de 13 de julho de 
1993, 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 11.124, de 16 de junho de 
2005, e 11.977, de 7 de julho de 2009; REQ 2844/2021 - Requeremos a 
Vossa Excelência, nos termos do art. 155 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, URGÊNCIA para apreciação do PL nº 
6299/2002; REQ 29/2022 - Requer, nos termos do artigo 155 do 
Regimento Interno, tramitação sob o regime urgência da MSC 21/2022; 
MSC 21/2022 - Submete à elevada consideração dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional, nos termos do disposto no art. 49, 
inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, o texto do Acordo sobre a Mobilidade entre os 
Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), assinado em Luanda, em 17 de julho de 2021; PL 6299/2002 - 
Altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe 
sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 
propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 
e afins, e dá outras providências; PL 2114/2019 - Altera os arts. 60 e 62 
da Lei n.º 11.343, de 2006, que prescreve medidas para prevenção do 



ASSESSORIA JURÍDICA 

Aldaris Junior/Noaldo Meireles/Paulo Cavalcante/Sandro Targino 

Rua Pedro I, 361, sala 302, Ed. Holanda Center, Centro – João Pessoa -PB - CEP 58.013-020 

Telefax: (83) 3241-6558 – Correio eletrônico: noaldomeireles@gmail.com 

2 

uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências; REQ 
74/2022 - Requer nos termos dos arts. 155 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, urgência para apreciação imediata do PL 
4059/2021, que “altera a Lei 12.232, de 29 de abril de 2010 para 
estender a sua aplicação às contratações dos serviços de comunicação 
digital e serviços de comunicação corporativa - relação com a imprensa 
e relações públicas; REQ 77/2022 - Requer regime de urgência para 
apreciação do PLP nº 116/2021; REQ 78/2022 - Requer regime de 
urgência para apreciação do PL nº 58, de 2022; REQ 115/2022 - Requer 
dispensa de interstício regimental para deliberação da PEC nº 32, de 
2021, em Plenário, antes do decurso de 2 sessões; REQ 118/2022 - 
Requer dispensa do interstício regimental entre o primeiro e o segundo 
turno de deliberação da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 
2021; PL 2486/2021 - Altera a Lei nº 9.696, de 1º de setembro de 1998, 
que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Educação Física e 
cria os respectivos Conselho Federal e Conselhos Regionais de 
Educação Física; PEC 32/2021 - Altera a Constituição Federal para 
elevar para setenta anos a idade máxima para a escolha e nomeação de 
membros do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, 
dos Tribunais Regionais Federais, do Tribunal Superior do Trabalho, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, do Tribunal de Contas da União e dos 
Ministros civis do Superior Tribunal Militar, dos dias 01 à 28 de fevereiro 
de 2022. 
 

Para que produza os efeitos desejados, firmamos o presente 
recibo.  

 

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2022, 

 

 


